
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

A participação feminina no mercado de trabalho atingiu o menor nível desde 2016. Os dados fazem parte de 
uma pesquisa, divulgada nesta quarta-feira (23/06), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O 
levantamento aponta que a queda foi de 44,8% em 2019 para 44,3% em 2020. 

De acordo com o gerente da pesquisa, Thiego Ferreira, os setores que historicamente são mais ocupados por 
mulheres tiveram uma retração. "Foi o que aconteceu, por exemplo, com educação, composto majoritariamente por 
mulheres (66,9% do total), que perdeu 1,6% do seu pessoal assalariado.  

Já na construção, setor em que 90,6% dos ocupados são homens, houve aumento de 4,3% no número de 
assalariados", diz. 

A pesquisa revela ainda que o setor do comércio, composto por 19% de mulheres, registrou queda de 2,5%. "Do 
total de 825,3 mil postos de trabalho perdidos entre 2019 e 2020, cerca de 593,6 mil (ou 71,9%) eram ocupados por 
mulheres", mostra o levantamento. 

Considerando a renda das famílias, 47,3 milhões de brasileiros terminaram o ano passado na pobreza. O 
número equivale a 22,3% do total da população brasileira, o maior percentual em dez anos, segundo levantamento 
realizado pelo Imds (Instituto Mobilidade e Desenvolvimento Social). 

"O Brasil vinha numa trajetória histórica de redução da pobreza, mas no meio do caminho, apareceu uma pedra, 
a pandemia, e ainda estamos vendo os seus efeitos", afirma o economista Paulo Tafner, presidente do Imds. 

Quase 11 milhões caíram na pobreza em todo o país em 2021. Para se ter uma dimensão desse contingente, é 
como se quase todos os moradores da cidade de São Paulo se tornassem pobres em um ano. 

Mais da metade dos que perderam renda, 6,3 milhões, caiu para a extrema pobreza, onde o dia a dia é marcado 
até pela falta de comida. O ano terminou com 20 milhões de brasileiros nessa condição. 

Brasileiros de zero a 17 anos estão entre os mais sacrificados. A pobreza infantil comprometia o futuro de 19 
milhões de crianças e adolescentes ao final de 2021, 35,6% do total desse segmento da população. 

Ainda que a pobreza tenha avançado em todo o país e nos mais diversos segmentos, a parcela da população 
que mais sofreu é negra —73% do total— e se concentrava em regiões e estados mais pobres, o que ajudou a ampliar as 
desigualdades nacionais. 

A maioria dos brasileiros sente que o orçamento familiar perdeu poder de compra e que a economia não vai 
conseguir engatar uma reação mais forte nos próximos meses, ainda que melhore um pouco. 

Segundo Datafolha, 63% afirmam sentir restrições financeiras em casa. Desse contingente, 37%, declaram que o 
dinheiro da família hoje não é suficiente, e que às vezes até falta. Outros 26% afirmam que ganham muito pouco, o que 
traz dificuldades. 

O Datafolha ouviu 2.556 brasileiros em 181 cidades na quarta-feira (22) e quinta (23). A margem de erro da 
pesquisa é de dois pontos para mais ou menos. 

Nesta pesquisa de junho, a parcela de brasileiros que declara ver piora na economia é de 67%. O patamar é 
similar ao registrado nas pesquisas de dezembro do ano passado (65%), março (66%) e maio (66%) deste ano. 

A maioria dos entrevistados declara que sua situação econômica piorou. No entanto, esse contingente caiu de 
52% em maio para 47% agora. 

 

Datafolha: 63% declaram não ganhar o necessário e ter problemas financeiros 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, segunda-feira 27 de junho. 

Pobreza recorde acentua desigualdades no Brasil; veja por estado 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, sábado 25 de junho. 

Mulheres perderam mais emprego na pandemia do que homens, diz IBGE 

Saiba mais em: CNTI, sexta-feira 25 de junho. 



 
 

 
A taxa de desemprego no Brasil chegou a 9,4% em abril deste ano, o menor patamar desde outubro de 2015, de 

acordo com estudo divulgado nesta sexta-feira (24) pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Na 
comparação com o mesmo mês de 2021, a taxa registrou queda de 4,9 pontos percentuais. Ao todo, o país tinha 11 
milhões de desempregados em abril. 
 

Segundo o Ipea, na outra ponta, a população ocupada em abril chegou a 97,8 milhões de trabalhadores, o maior 
patamar desde 2012. Em relação ao mesmo período do ano passado, a população ocupada aumentou 10,8% e, na 
comparação com março último, houve alta de 2,1%. De acordo com o Ipea, a análise dos dados mostra que a expansão 
da ocupação tem ocorrido de forma generalizada, envolvendo todas as regiões, todos os segmentos etários e 
educacionais e atingindo todos os setores da economia. 
 

O Ipea ressalta a recuperação nos setores que tiveram quedas mais intensas no auge da pandemia, devido às 
medidas de afastamento social. No primeiro trimestre deste ano, 6 dos 13 setores pesquisados apresentaram 
crescimento da ocupação superior a 10%, com destaque para os segmentos de alojamento e alimentação, com aumento 
de 32,5% na taxa de ocupação; serviços pessoais, com alta de 19,5%; e serviços domésticos, com crescimento de 19,4%. 

 
 

 
Os preços das passagens aéreas estão nas alturas. No acumulado de 12 meses até junho, os bilhetes 

acumularam inflação prévia de 123,26% no Brasil. 
 
É a alta mais intensa entre 367 subitens que compõem o IPCA-15 (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo 15). 
 
Até junho, o IPCA-15 acumulou avanço de 12,04% em termos gerais, segundo dados divulgados nesta sexta-

feira (24) pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 
 
A disparada das passagens aéreas vem em um contexto de maior demanda por viagens, após as restrições 

causadas pela pandemia, e aumento do combustível usado na aviação, o que pressiona os custos das companhias 
aéreas. 

 
No recorte mensal, os bilhetes subiram 11,36% em junho, após variação ainda mais intensa em maio (18,40%), 

conforme o IPCA-15. 
 
Em 12 meses até junho, a segunda maior escalada dos preços é a da abobrinha: 101%. O avanço era de 81,10% 

até maio. 

A aposentadoria por incapacidade permanente, conhecida como aposentadoria por invalidez, é uma 
modalidade garantida a segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que estejam incapacitados de forma 
definitiva para garantir a sua subsistência.  

Especialistas alertam que é comum que os segurados desconheçam as regras para se aposentar por invalidez. A 
falta de informação muitas vezes atrasa a obtenção do benefício ou até resulta na perda após a sua concessão.  

João Badari, advogado especialista em Direito Previdenciário, alerta que o exame médico muitas vezes é 
insuficiente e os peritos exigem que seja apresentada uma série de documentos pelo segurado. 

“É importante o segurado apresentar os laudos médicos, como atestados e guias de exames e receitas de 
remédios, e demonstrar ao perito que sua doença afeta no trabalho que exerce. Se a incapacidade foi gerada por 
acidente de trabalho, ainda é preciso informar ao perito, além de a empresa ter aberto a Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT)”. 

“Antes, se o segurado tivesse uma doença como câncer, uma tuberculose ativa, uma cardiopatia grave, a 
possibilidade desses segurados serem aposentados por invalidez estava em uma determinação da lei. A partir da 
reforma, as hipóteses graves de adoecimento não são mais causas concessivas diretas de aposentadoria por 
incapacidade permanente. É necessário que esse trabalhador tenha uma doença grave, contagiosa ou incurável e que se 
apure o grau na verdade e na possibilidade ou não desse trabalhador ser readaptado”. 

 

 

Saiba mais em: A Tribuna, segunda-feira 27 de junho. 

Desemprego chega a 9,4% em abril, diz Ipea 

Aposentadoria por invalidez fica mais difícil 

Saiba mais em: CNTI, segunda-feira 27 de junho. 

Passagens aéreas disparam 123% e lideram inflação em 12 meses 

Saiba mais em: CNTI, domingo 26 de junho. 


